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SUMÁRIO DE EXPEDIENTE



1. Conforme disposições do Ato PGJ nº 05/2024, encaminhamos o
presente expediente informando que o contrato nº 06/2025, celebrado

com a empresa HEWLETT- PACKARD BRASIL LTD, terá sua vigência
encerrada em 10 de junho de 2026; 

2. O Contrato tem por objeto O objeto do presente termo de contrato é
a  contratação  de  suporte  técnico  especializado  para  a  solução  de
armazenamento de backup de dados HPE StoreOnce 3640, que inclui
um total de 96 TB de espaço de armazenam ; 
3. O contrato foi celebrado na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 74,
inciso I; 
4. Em sua cláusula sétima o contrato prevê a prorrogação da vigência; 
5. Em conformidade com o art. 25 do Ato PGJ nº 05/2024, solicita-se
ao Fiscal do Contrato que: 
a. Informe se há interesse na prorrogação do prazo contratual; 
b. Informe sobre o cumprimento das cláusulas contratuais; 
c. Realize diligência à Contratada para obtenção de proposta de
renovação, com manifestação expressa de interesse na prorrogação. 
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CONTRATO Nº 06/2025

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE  INFRAESTRUTURA  DE  TECNOLOGIA  DA 
INFORMAÇÃO  –  SOLUÇÃO  APPLIANCE  DE 
BACKUP EM DISCO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE 
ALAGOAS, ATRAVÉS DA PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA, E A PESSOA JURÍDICA HEWLETT- 
PACKARD BRASIL LTDA.

CONTRATANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  CNPJ  nº 
12.472.734/0001-52, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, na cidade de 
Maceió-AL, CEP 57025-400, doravante denominado CONTRATANTE, representada pelo Procurador-
Geral de Justiça do Estado de Alagoas, LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, portador do CPF n° 
***.024.424-**;

CONTRATADA: HEWLETT-  PACKARD  BRASIL  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
61.797.924/0002-36, estabelecida na Alameda Rio Negro, nº 750, Térreo, Sala RJ, centro industrial e 
empresarial - Alphaville, Barueri/SP – CEP: 06454000, representada neste ato por ALESSANDRA 
VIEIRA, portadora do RG: 28.***.911*/SSP-SP,  inscrita  no CPF/MF sob o nº.  257.***.228-**, 
residente em São Paulo/SP;

As partes acima qualificadas celebram o presente contrato, com observação ao consta na Lei nº 
14.133/2021, art. 74, inciso I,  e no Processo GED nº  20.08.1328.0000259/2025-28, mediante as 
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo de contrato é a contratação de suporte técnico especializado para a 
solução de armazenamento de backup de dados HPE StoreOnce 3640, que inclui um total de 96 TB 
de espaço de armazenam 

Discriminação do objeto:

Item Descrição Quantidade

1

Módulo Principal de Backup em Disco com Desduplicação. Fabricante: HP Enterprise. 
Marca: HPE. Modelo: HPE StoreOnce 3640

1

2

Módulo de Expansão Armazenamento. Fabricante: HP Enterprise. Marca: HPE. Modelo: 
HPE StoreOnce 3640 48TB Upg

1

3
HPE TS Support Credits 10 Per Yr SVC

1



CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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2.1.  Este contrato fundamenta-se  na Lei nº 14.133/2021, art. 74, inciso I e no Processo GED nº 
20.08.1328.0000259/2025-28.

3.1. A  CONTRATANTE  obriga-se  a  promover,  por  intermédio  de  Comissão  ou  servidor  designado  o 
acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato, conforme a seguir:
3.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
3.1.2. Anotar em registo próprio os defeitos detectados e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que,  
a seu critério, exijam o reparo ou substituição dos bens por parte da
CONTRATADA;
3.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
3.1.4. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade 
da CONTRATADA por qualquer vício ou defeito presente nos bens fornecidos;
3.1.5.  Abrir e acompanhar os chamados técnicos à contratada, elaborando relatórios mensais, constando as 
conformidades e desconformidades dos serviços prestados;
3.1.6.  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
3.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
3.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos;
3.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a  
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
4.1. A  CONTRATADA  obriga-se  a  fornecer  material  ou  serviço  obedecendo  rigorosamente  às 
especificações discriminadas no Termo de Referência e neste Contrato.
4.2. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a:
a) Manter, durante o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de  
Referência e neste Contrato;
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato;
4.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,  
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda:
4.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes  
a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia;
a) atender aos chamados técnicos no prazo estipulado pela contratante; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,  
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os  
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as  
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f)  responsabilizar-se  integralmente  pelo  fiel  cumprimento  do  objeto  contratado,  prestando  todos  os  
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender; 
4.4. Disponibilizar  manuais,  guias  de  instruções  e  ajuda,  preferencialmente  no  idioma Português  do 
Brasil e em meio digital; 
4.5. Providenciar o licenciamento e prestar o suporte necessário, preferencialmente no idioma português 
do Brasil. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1. O valor global do fornecimento contratado importa em R$ 26.406,98  (vinte e seis 
mil, quatrocentos e seis reais e noventa e oito centavos), conforme tabela abaixo:

Part
Number Descrição

Serial
Number QTD Valor total 12 meses

BB962A Unid arm dad HPE StoreOnce 3640 48TB CN3017040Z 1 R$ 10.003,90
BB955A Unid arm dad HPE StoreOnce 3640 48TB CZ3016QD01 1 R$ 10.003,90

455883-B21 HP BLc 10G SFP+ SR Transceiver 9CP00901JZ 1 R$ -
455883-B21 HP BLc 10G SFP+ SR Transceiver 9CP00901K6 1 R$ -

BB982A Placa rede HPE StoreOnce Gen4 10/25Gb CZ3016YPYN 1 R$ -
BB986A Placa de rede HPE StoreOnce Gen4 16Gb FC CZ3016YPYR 1 R$ -
BB982A Placa rede HPE StoreOnce Gen4 10/25Gb CZ3016YPYP 1 R$ -

455883-B21 HP BLc 10G SFP+ SR Transceiver 9CP00901JT 1 R$ -
BB986A Placa de rede HPE StoreOnce Gen4 16Gb FC CZ3016YPYQ 1 R$ -

455883-B21 HP BLc 10G SFP+ SR Transceiver 9CP00901K3 1 R$ -
H0JD4AC HPE TS Support Credits 10 Per Yr SVC //// 1 6.399,18

5.2. O pagamento do serviço será realizado de forma mensal pelo CONTRATANTE, no prazo 
de até 20 (vinte) dias do mês subsequente, através de ordem bancária, mediante apresentação dos 
seguintes documentos:
a) Nota fiscal discriminativa, em via única, devidamente atestada;
b) Prova de regularidade de Débitos relativos aos tributos federais e a Dívida Ativa da União,  
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 
art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751,  
de 02/10/2014;
c)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Justiça  do  Trabalho  (Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas), a qual encontra-se disponível em todos os portais eletrônicos da Justiça do Trabalho 
(Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho);
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa.
5.3. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida nas demais alíneas do item 7.1, implicará a sua devolução à empresa Contratada para 
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação;
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Administração  do  Ministério  Público  de  Alagoas,  entre  a  data  de  pagamento  prevista  para  o 
pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 
fórmula:



CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
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EM=IxNxVP

Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I=TX I = (6/100) I = 0,00016438365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.5. Poderá  ser  deduzida  do  valor  da  Nota  Fiscal  de  Serviços/Fatura  multa  imposta  pelo 
Contratante.
5.6. Considera-se para efeito de pagamento o dia em que o Banco efetivar o crédito na conta-
corrente da Contratada.

6.1.As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do Minist
ério Público Estadual, inclusa no PPA- 2024-2027, no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 - 
Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO – 00259 - Manutenção e Funcionamento da 
Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – Pessoa Jurídica. 

7.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  a  partir  da  data  da 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
7.2. OS SERVIÇOS PODERÃO SER PRESTADOS NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: 
a) SEDE - Procuradoria-Geral de Justiça de Alagoas Prédio-sede do Ministério Público de 
Alagoas em Maceió, na rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço – CEP 57.025-400.
b) ANEXO 1 - Procuradoria-Geral de Justiça de Alagoas Rua Humberto Mendes, Nº 636, 
Poço, Maceió-AL, CEP: 57025-000.
c) Prédio-Sede das Promotorias de Justiça da Capital Avenida Juca Sampaio, Nº 540, Barro 
Duro, Maceió-AL, CEP: 57045-365.

8.1. O prazo de garantia do fabricante para os equipamentos será de no mínimo 60 (sessenta) meses 
para reposição de peças, mão de obra e atendimento no On-site, no regime 24 x 7, 24 (vinte e 
quatro)  horas  por  dia  e  7  (sete)  dias  por  semana,  incluindo  feriados  e  finais  de  semana, 
contemplando  ainda  direito  de  atualização  de  versões,  releases  e  patches  dos  equipamentos, 
sistemas operacionais, ferramentas de gerenciamento e demais itens correlacionados aos mesmos. A 
Contratada deverá disponibilizar suporte técnico presencial ou remoto. 

8.2.  A  garantia  dos  equipamentos  e  assistência  técnica,  incluindo  suporte  técnico,  será  de 
responsabilidade do fornecedor, conforme discriminação do prazo de garantia constante em cada 
item do Termo de Referência deste Contrato.

8.3. Durante o período de garantia dos equipamentos, a contratada comprometer-se-á a substituir em 
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até 30 (trinta) dias, sem ônus para a contratante, os equipamentos que apresentarem defeitos;
8.4. A CONTRATADA deverá  fornecer  recurso,  disponibilizado via  site  do  próprio  fabricante 
(informar url para comprovação), que faça a validação e verificação da garantia do equipamento 
através da inserção do seu número de série e modelo/número do equipamento;
8.5.  O serviço de suporte técnico para os equipamentos, deverá ser prestado pelo fabricante em 
regime 24 x 7, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, incluindo feriados e 
finais de semana, contemplando ainda direito de atualização de versões, releases e patches dos 
equipamentos, sistemas operacionais, ferramentas de gerenciamento e demais itens correlacionados 
aos mesmos.
8.6. A abertura de chamados técnicos poderá ser realizada por meio do uso de sistema on- line 
(Web), telefone 0800 ou e-mail, com tempo de solução máximo de até 6h (seis) horas a partir da 
abertura do chamado técnico para falhas de hardware;
8.7. No ato de abertura do chamado técnico, deverá ser fornecido, pela CONTRATADA, um código 
de  identificação que permita  a  equipe  técnica  da  CONTRATANTE obter  informações,  junto  a 
CONTRATADA, sobre o andamento do atendimento;
8.8.  Todos os  procedimentos técnicos executados nas  dependências  da CONTRATANTE (caso 
ocorram)  deverão  ser  documentados  em  formulário  próprio  da  CONTRATADA,  ou  empresa 
credenciada por esta. Deverá ficar em posse da fiscalização uma via deste formulário para fins de 
controle e registro do contrato;
8.9. O prazo de garantia será contado a partir do ateste do recebimento definitivo na Nota Fiscal;
8.10.  Todos  os  componentes  dos  equipamentos  devem  ser  fornecidos  pela  própria 
CONTRATADA  e  estar  em  conformidade  com  a  política  de  garantia  do  mesmo,  não  sendo 
permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia.
8.11. A Contratada deve garantir ou possuir garantia do fabricante do equipamento certificando que 
todos os componentes dos equipamentos são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que 
não  estarão  fora  de  linha  de  fabricação  durante  o  prazo  previsto  para  entrega,  bem como  se 
comprometer a trocar por outros mais modernos no caso de descontinuidade durante o prazo de 
vigência do Contrato.
8.12.  Todos  os  componentes  dos  equipamentos  devem  ser  do  próprio  fabricante  ou  estar  em 
conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de 
terceiros  que  possam acarretar  em perda  parcial  da  garantia  ou  não  realização  da  manutenção 
técnica pelo próprio fabricante quando solicitada.
8.13.  A empresa fabricante do equipamento deverá prover assistência técnica on-site na sede da 
contratante considerando-o Estado de domicilio da mesma;
8.14. A empresa fabricante do equipamento deverá possuir um sistema de diagnóstico de hardware 
através do web site – diagnóstico remoto ou fornecer software que permita gerar o diagnóstico e 
enviar ao fabricante para analise quando necessário.
8.15. A empresa fabricante deverá durante todo período da garantia do equipamento, manter em seu 
site  todos os drivers para os sistemas operacionais  suportados e prover todas as atualizações e 
correções  de  bug  para  drivers,  softwares  e  firmware  que  por  ventura  sejam  necessários  ao 
respectivo equipamento de forma proativa.
8.16. Durante  todo  período  de  garantia  em intervalos  máximos  de  180  (cento  e oitenta)  dias, 
deverão ser enviados pelo fabricante a contratante relatórios contendo a análise de saúde da solução, 
seguidos das recomendações para aplicação de patchs de correção ou upgrades de fimware, bios que 
porventura sejam necessários de acordo com o sistema operacional instalado no equipamento de forma a  
garantir que os equipamentos e softwares, estejam sempre dentro das matrizes de suporte do fabricante e de 
acordo com as  melhores  práticas  do  mesmo.  Esse  procedimento  visa,  evitar  problemas  no  processo  de 
atendimento  técnico  e  intervenções  não  programadas  como ainda  minimizar  possíveis  riscos  de  falhas, 
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paradas ou inatividade dos sistemas alocados nesses equipamentos.
8.17. Deverá ser comprovada a existência da assistência técnica local no domicílio da contratante e  
na modalidade on-site, devendo essa ser realizada por meio de documentação oficial do fabricante  
dos produtos e de domínio público, através de catálogos, folder impressos ou da internet, devendo 
constar  o  endereço  URL na  mesma.  Caso  não  seja  comprovada  por  um  dos  meios  citados 
anteriormente,  será  possível  a  comprovação através  da  apresentação de  declaração expressa  do 
fabricante dos equipamentos,  indicando a referida assistência técnica que será responsável  pelo 
atendimento e manutenção durante o período de garantia dos produtos ofertados.
8.18. Deverá  haver  comprovação  de  que  serviços  de  garantia  ofertados  na  proposta  do 
fabricante/revendedor cobrem as condições exigidas de garantia e suporte e que caso eventualmente 
a assistência técnica autorizada local esteja impedida de realizar atendimentos, os mesmos serão 
realizados  por  outra  autorizada  (indicada  pelo  fabricante)  ou  pelo  próprio  fabricante  sem ônus 
adicional para a contratante. Essa comprovação deverá ser realizada por meio de documentação 
oficial do fabricante dos produtos e de domínio público, através de catálogos, folder impressos ou 
da internet, devendo constar o endereço URL na mesma. Caso não seja comprovada por um dos 
meios citados anteriormente, será possível a comprovação através da apresentação de declaração 
expressa  do  fabricante  dos  equipamentos,  indicando  a  referida  assistência  técnica  que  será 
responsável pelo atendimento e manutenção durante o período de garantia dos produtos ofertados.
8.19.  Tendo em vista  as condições de garantia  a  Contratada deverá comprometer-se a  entregar 
juntamente com os equipamentos, documento comprobatório de aquisição de garantia suplementar 
do fabricante que atenda aos requisitos deste documento nos casos onde o próprio certificado de 
garantia não atenda.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.5.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).
9.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
9.7.  A indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º). 
9.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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9.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.11.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
9.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá  informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das 
estratégias  para  execução do objeto,  do plano complementar  de execução da contratada,  quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 
44, 31º).
9.14.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.
9.14.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10.1.  Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após decurso de 12(doze) meses, 
mediante  prévia  solicitação  por  parte  da  CONTRATADA, devidamente  justificada  e  aceita  pela 
CONTRATANTE nos termos da Lei, como base no Índice de Custo da Tecnologia da Informação 
(ICTI/IPEA). Caso o índice deixe de existir, outro índice compatível com o objeto deve ser adotado. 

11.1.  Em caso de reposição de peças nos equipamentos, o material será recebido por servidor do 
Ministério Público do Estado de Alagoas, designado especificamente para este fim, procedendo-se a 
verificação do atendimento das especificações e atestando, prováveis documentos fiscais.

12.1.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  neste  contrato, 
observado os termos dos arts. 155 e 156 da Lei 14.133/2021, as seguintes sanções:
I. Advertência.
II. Multa, cujos percentuais estão definidos nos itens seguintes ou conforme a soma das ocorrências  
mensais indicadas nas respectivas obrigações.
III. Impedimento de licitar e contratar.
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
12.2. As sanções previstas nos subitens 11.1., poderão ser aplicadas juntamente com a prevista com 
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as demais.
12.3. Quaisquer atrasos injustificados na execução do objeto ou qualquer outro inadimplemento 
contratual, com exceção dos previstos nos subitens 11.5 e 11.6, sujeitará a contratada à multa de 
0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parte entregue com 
atraso, até o limite de 10 (dez) dias corridos.
12.4. A partir do 11º dia, a multa por dia passa a ser de 1% (um por cento), até o limite de 8% (oito  
por cento), considerado o limite total de 13% (treze por cento) da multa cumulada com a penalidade 
do subitem 11.3.
12.5.  Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização, o Contratante 
notificará  a  Contratada  estabelecendo  prazo  para  o  seu  cumprimento,  e,  vencido  este  prazo,  a 
contratada estará em mora, com a aplicação do disposto no subitem 11.3.
12.6. Se em decorrência de ação ou omissão, que não resulte em inexecução parcial ou total do 
objeto contratado, o cumprimento da obrigação se tornar inútil em momento posterior e não tiver 
sido objeto de multa anterior, a Contratada estará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por cento)  
sobre o valor total do contrato e por ocorrência.
12.7. O valor da multa de que trata o subitem 11.5 não poderá ser superior àquela que seria cabível  
caso a obrigação tivesse sido entregue em mora.
12.8. A inexecução parcial ou total deste instrumento, por parte da Contratada, poderá ensejar a 
rescisão contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação da multa no percentual de 
15% (quinze por cento) sobre a parte não entregue/executada ou sobre o valor total contratado,  
respectivamente.
12.9.  A Contratada,  quando não puder  cumprir  os  prazos  estipulados  para  o  cumprimento  das 
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada,  acompanhada  de  pedido  de  prorrogação,  nos  casos  de  ocorrência  de  fato 
superveniente,  excepcional  ou  imprevisível,  estranho  à  vontade  das  partes,  que  altere 
fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de  
terceiro reconhecido pela administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
12.10. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a entrega deverá ser encaminhada 
ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exclusivamente a critério 
do Contratante a sua aceitação.
12.11  O  pedido  de  prorrogação  extemporâneo  ou  não  justificado  na  forma  disposta  será 
prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade, estabelecer 
data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória prevista no subitem 
11.3.
12.12.  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  contratual  acarretará  a 
aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da garantia não prestada, por 
dia de atraso, observado o máximo de 10% (dez por cento).
12.13.  Na hipótese  de  resolução contratual  decorrente  de  falhas  na  fase  de  garantia  técnica,  a 
Contratada arcará com os custos de nova contratação para mesmo objeto, pelo prazo restante a que  
se obrigara, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.
A exclusivo critério do Contratante, as perdas e os danos poderão ser exigidos mediante simples 
levantamento do prejuízo.
12.14.  O ressarcimento do prejuízo referido nos subitens 11.10 será obtido por meio da garantia 
contratual prestada e, se insuficiente, será cobrado da ora Contratada, ainda que judicialmente.
12.15.  As  multas  ou  os  danos/prejuízos  apurados  poderão  ser  descontados  dos  pagamentos 
porventura ainda devidos, ou descontados da garantia contratual, ou recolhidos ao tesouro nacional, 
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no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou, ainda, quando for o  
caso, cobrados judicialmente, nos termos do § 8º do art. 156 da Lei 14.133/2021.
12.16. A aplicação de quaisquer  das  penalidades previstas  nesta  Contratação será  precedida de 
regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
12.7.  O Contratante  promoverá  o  registro  no SICAF de toda e  qualquer  penalidade imposta  à 
Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
13.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato,  determinando o que for necessário para a  regularização das faltas  ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
13.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
13.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
13.7.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º).
13.8.  O contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 
expensas, no total ou em parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119).
13.9.  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
13.10. somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
13.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
13.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
13.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
13.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, 
art. 44, 31º).
13.14.1.  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação da 
empresa junto ao SICAF.
13.14.2.  Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  
14.133, de 2021.
14.2.  O contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.
14.3.  As alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de  antecipação de  seus  efeitos,  hipótese  em que a  formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS REQUISITOS DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E 
PRIVACIDADE

15.1. A Contratada deverá submeter-se a normas e políticas de segurança da Procuradoria Geral de 
Justiça do Estado de Alagoas e assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou 
materiais causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou 
desrespeito às normas de segurança. 
15.2. A  Contratada  deverá  comunicar  formal  e  imediatamente  ao  representante  da  contratante 
qualquer  ponto  de  fragilidade  percebido  que  exponha  a  confidencialidade,  integridade  ou 
disponibilidade das informações e do serviço.
15.3. A Contratada deverá garantir a confidencialidade e integridade de todos os dados referentes ao 
sistema.
15.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS CASOS OMISSOS

16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.
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17.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.1 As partes elegem o foro da Comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes deste Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Maceió/AL, data da ultima assinatura digital.

Pela Contratante:

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça

Pela Contratada:

 ALESSANDRA VIEIRA
Hewlett- Packard Brasil Ltda

LEAN ANTONIO 
FERREIRA DE 
ARAUJO:34102442472

Assinado de forma digital por 
LEAN ANTONIO FERREIRA DE 
ARAUJO:34102442472 
Dados: 2025.06.11 10:03:01 -03'00'
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Escola Superior do Ministério Público  

Portarias
 

*Republicado
 
Portaria ESMP/AL nº 69 de 13 de Agosto de 2025
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve desligar do programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário BYANCA MARIA CORREIA DA SILVA, com efeitos retroativos a 31/03/2025.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

Marcus Rômulo Maia de Mello 
Diretor da ESMP-AL

   
Diretoria Geral  

Portarias
 

PORTARIA DG Nº 43, DE 21 DE AGOSTO DE 2025
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor FLÁVIO VASCONCELOS PAIS, portador do CPF
***.275.044-**, matrícula nº 825503-2, como gestor e o servidor ISMAQUIAS FARIAS DA SILVA, portador do CPF ***.451.174-
**, matrícula nº 825589-6, como fiscal do Contrato nº 06/2025, firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a
empresa HEWLETT PACKARD BRASIL LTDA (CNPJ nº 61.797.924/0002-36).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 

Seção de Contratos
 

EXTRATO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 15/2025
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Município de Feira Grande (CNPJ nº
12.207.528/0001-15).
Do Objeto: Constitui objeto deste Convênio a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao Cessionário, nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL
nº 5/2017.
Da Vigência: O presente Convênio terá vigência pelo período de 5 (cinco) anos, contado a partir da data de sua assinatura, e
poderá, no curso desse prazo ser prorrogado, mediante termo aditivo, ou ainda ter sua validade antecipadamente extinta,
unilateralmente, por qualquer um dos convenentes.
Dos Recursos Financeiros: O estabelecimento do presente Convênio, por si só, não implica transferência de recursos entre os
partícipes, sendo os pagamentos devidos aos cedidos custeados à conta dos recursos próprios de pessoal do Município ou do
Ministério Público, conforme o caso.
Data da assinatura: 21/08/2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Dário Roberto Silva Lira (Prefeito de Feira
Grande/AL).
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2025
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas, (CNPJ nº 12.472.734/0001-52);
Contratado: Credilink Informações de Crédito LTDA (CNPJ nº 02.581.711/0001-22);
Objeto: Contratação de serviço especializado de acesso periódico a sistema online de banco de dados nacional voltado à
localização de pessoas físicas e jurídicas, inclusive com recursos de geração de relatórios e visualização de vínculos, com vistas

Data de disponibilização: 22 de agosto de 2025 Edição nº 1428
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Contrato nº 06/2025

Última atualização 17/06/2025

Objeto:

O objeto do presente termo de contrato é a contratação de suporte técnico especializado para a solução de armazenamento

de backup de dados HPE StoreOnce 3640, que inclui um total de 96 TB de espaço de armazenam.

   Contratos

Local: Maceió/AL Órgão: PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS

Unidade executora: 453791 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 20.08.1328.0000259/2025-28

Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 17/06/2025 Data de assinatura: 11/06/2025 Vigência: de 11/06/2025 a 10/06/2026

Id contrato PNCP: 12472734000152-2-000035/2025 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 12472734000152-1-000039/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 26.406,98

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 61.797.924/0002-36

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA

Arquivos Histórico

Nomec Datac Tipoc
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.
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